
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152021071200038

38

Nº 129, segunda-feira, 12 de julho de 2021ISSN 1677-7042Seção 1

VI - o Interventor, pessoa natural, antes de sua nomeação, em relação ao
Superintendente e qualquer membro do Comitê Técnico de Regimes Especiais, bem como
os seus assistentes, em relação ao Diretor da Susep competente que os tenha
designado;

VII - o Liquidante, pessoa natural, antes de sua nomeação, em relação ao
Superintendente e qualquer membro do Comitê Técnico de Regimes Especiais, bem como
seus assistentes, em relação ao Diretor da Susep competente que os tenha designado;
e

VIII - os sócios e representantes das pessoas jurídicas que venham a ser
escolhidas para condução da Intervenção ou Liquidação Extrajudicial, em relação ao
Superintendente e qualquer membro do Comitê Técnico de Regimes Especiais, bem como
os seus assistentes, em relação ao Diretor da Susep competente que os tenha
designado.

Parágrafo Único. É competência do titular da coordenação responsável pelo ato
administrativo exigir a expedição da declaração dos envolvidos de que trata o caput.

Art. 7º. A declaração deverá ser encaminhada à Coordenação de Gestão e
Desenvolvimento de Pessoal (Cogep), ou outra unidade que a substitua em suas
competências, para pesquisa nas bases de dados.

Parágrafo único. Identificada a situação de nepotismo, a unidade descrita no
caput deverá comunicar o agente responsável pela nomeação ou contratação, para
avaliação das providências.

Art. 8º. Serão objeto de apuração específica pela Corregedoria os casos em que
haja indícios de influência dos agentes públicos na nomeação, designação ou contratação
de familiares em hipóteses não previstas no Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010, ou
na contratação de familiares por empresa prestadora de serviço terceirizado ou entidade
que desenvolva projeto no âmbito da SUSEP.

Art. 9º. Denúncias de nepotismo serão encaminhadas à Ouvidoria para análise
e triagem.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SOLANGE PAIVA VIEIRA

ANEXO I

QUADRO EXEMPLIFICATIVO DE FAMILIAR EM LINHA RETA E COLATERAL, POR
CONSAGUINIDADE OU AFINIDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU

1_MECON_12_007

DIRETORIA TÉCNICA 1

PORTARIA SUSEP/DIR1 Nº 36, DE 2 DE JULHO DE 2021

O DIRETOR DA DIRETORIA TÉCNICA 1 DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência estabelecida no inciso XVIII, do artigo 19, do
Anexo I, da Resolução CNSP nº 374, de 28 de agosto de 2019, tendo em vista o disposto
no inciso III, do artigo 4º da Lei Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 2007, e no
artigo 18, do Anexo I, da Resolução CNSP nº 330, de 9 de dezembro de 2015, e
considerando o que consta do processo Susep nº 15414.602370/2020-43, resolve:

Art. 1º Cancelar o cadastro de XL CATLIN INSURANCE COMPANY UK LIMITED,
como ressegurador admitido, concedido pela Portaria SUSEP/DIRAT n.º 22, de 17 de maio
de 2011, na forma prevista no §4º do artigo 8º da Circular Susep nº 527, de 25 de
fevereiro de 2016.

Art. 2º Ratificar o cadastramento de XL CATLIN INSURANCE COMPANY UK
LIMITED, sociedade organizada e constituída de acordo com as leis da Inglaterra e País de
Gales, como ressegurador eventual, conforme Portaria SUSEP/DIR1 nº 28, de 30 de março
de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

IGOR LINS DA ROCHA LOURENÇO

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS

PORTARIA Nº 517, DE 7 DE JULHO DE 2021

Aprova o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da
empresa EVADIN INDÚSTRIAS AMAZÔNIA SOCIEDADE
ANÔNIMA .

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS,
no uso de suas atribuições legais e considerando o que lhe autoriza a Resolução nº 204, de
06 de agosto de 2019, do Conselho de Administração da SUFRAMA, em seu Art. 9º, inciso
IV; os termos do Parecer de Engenharia nº 88/2021 - COAPA/CGPRI/SPR e Parecer de
Economia nº 86/2021 - COAPA/CGPRI/SPR, da Superintendência Adjunta de Projetos da
SUFRAMA; e o que consta no processo SEI-SUFRAMA nº 52710.004392/2021-14, resolve:

Art. 1º Aprovar o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa EVADIN
INDÚSTRIAS AMAZÔNIA SOCIEDADE ANÔNIMA. (CNPJ: 04.180.279/0001-93 e Inscrição
SUFRAMA: 20.0149.14-8), na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de Engenharia
nº 88/2021 - COAPA/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº 86/2021 - COAPA/CGPRI/SPR,
para produção de PLACA DE CIRCUITO IMPRESSO MONTADA (EXCETO DE USO EM
INFORMÁTICA), código SUFRAMA 0115, recebendo os benefícios fiscais previstos nos

artigos 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela
Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislação posterior, e de PLACA DE CIRCUITO
IMPRESSO MONTADA (DE USO EM INFORMÁTICA), código SUFRAMA 0361, recebendo os
benefícios fiscais previstos no Art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e
legislação posterior.

Art. 2º Definir que a redução da alíquota do Imposto de Importação (II) relativo
às matérias-primas, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos
de origem estrangeira, utilizados na fabricação do produto PLACA DE CIRCUITO IMPRESSO
MONTADA (EXCETO DE USO EM INFORMÁTICA), que será de 88% (oitenta e oito por
cento), conforme parágrafo 4º do Art. 7º do Decreto-Lei nº 288/67, com redação dada pela
Lei nº 8.387/91.

Art. 3º Definir que a redução da alíquota do Imposto de Importação (II) relativo
às matérias-primas, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos
de origem estrangeira, utilizados na fabricação do produto PLACA DE CIRCUITO IMPRESSO
MONTADA (DE USO EM INFORMÁTICA), seja obtida mediante a aplicação da fórmula do §
1º do Art. 7º do Decreto-Lei nº 288/67, conforme dita o § 1º do Art. 2º da Lei nº
8.387/91.

Art. 4º Estabelecer para os produtos aos quais se refere o Art. 1º desta
Portaria, os seguintes limites anuais de importação de insumos:

. Discriminação Valor em US$ 1.00

. 1º ANO 2º ANO 3º ANO

. PLACA DE CIRCUITO IMPRESSO MONTADA
(EXCETO DE USO EM INFORMÁTICA)

2,438,928 3,048,660 3,810,825

. PLACA DE CIRCUITO IMPRESSO MONTADA
(DE USO EM INFORMÁTICA)

1,779,492 2,224,365 2,780,456

Art. 5º Determinar sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos
concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras cominações legais cabíveis:

I - o cumprimento, quando da fabricação do produto PLACA DE CIRCUITO
IMPRESSO MONTADA (EXCETO DE USO EM INFORMÁTICA), do Processo Produtivo Básico
definido pelo Decreto nº 783, de 25 de março de 1993, Anexo VI;

II - o cumprimento, quando da fabricação do produto PLACA DE CIRCUITO
IMPRESSO MONTADA (DE USO EM INFORMÁTICA), do Processo Produtivo Básico definido
pela Portaria Interministerial SEPEC/ME/SEXEC/MCTIC nº 27, de 04 de junho de 2020;

III - o investimento anual em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)
no percentual mínimo exigido pelo § 3º do Art. 2º da Lei 8.387, de 30 de dezembro de
1991, sobre o faturamento bruto, deduzidos os tributos incidentes e demais reduções
pertinentes previstas na lei, do produto PLACA DE CIRCUITO IMPRESSO MONTADA (DE USO
EM INFORMÁTICA), cuja comercialização seja decorrente do mercado interno;

IV - o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio Ambiente,
conforme disciplina a Legislação nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal;

V - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as
normas em vigor; e

VI - o cumprimento das exigências contidas na Resolução nº 204, de 06 de
agosto de 2019, bem como as demais Resoluções, Portarias e Normas Técnicas em
vigor.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALGACIR ANTÔNIO POLSIN

PORTARIA Nº 518, DE 7 DE JULHO DE 2021

Aprova o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da
empresa MK ELETRODOMÉSTICOS MONDIAL S.A.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE
MANAUS, no uso de suas atribuições legais e considerando o que lhe autoriza a
Resolução nº 204, de 6 de agosto de 2019, do Conselho de Administração da
SUFRAMA, em seu Inciso IV do Art. 9º; os termos do Parecer de Engenharia nº
83/2021 - COAPA/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº 75/2021 - COAPA/CGPRI/SPR,
da Superintendência Adjunta de Projetos da SUFRAMA; e o que consta no processo
SEI-SUFRAMA nº 52710.002502/2021-03, resolve:

Art. 1º Aprovar o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa MK
ELETRODOMÉSTICOS MONDIAL S.A. (CNPJ: 07.666.567/0007-36 e Inscrição SUFRAMA:
20.0115.99-5), na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de Engenharia nº
83/2021 - COAPA/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº 75/2021 - COAPA/CGPRI/SPR,
para produção de PLACA DE CIRCUITO IMPRESSO MONTADA (EXCETO DE USO EM
INFORMÁTICA), código SUFRAMA 0115, recebendo os incentivos previstos no Decreto-
Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30
de dezembro de 1991, e legislação posterior.

Art. 2º Estabelecer para o produto ao qual se refere o Art. 1º desta
Portaria, os seguintes limites anuais de importação de insumos:

. Discriminação Valor em US$ 1.00

. 1º ANO 2º ANO 3º ANO

. PLACA DE CIRCUITO IMPRESSO MONTADA
(EXCETO DE USO EM INFORMÁTICA)

89,174,405 164,415,309 195,069,011

Art. 3º Determinar sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos
concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras cominações legais cabíveis:

I - o cumprimento, quando da fabricação do produto ao qual se refere o
Art. 1º desta Portaria, do Processo Produtivo Básico definido no Anexo VI do Decreto
nº 783, de 25 de março de 1993;

II - o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio Ambiente,
conforme disciplina a Legislação nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal;

III - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as
normas em vigor; e

IV - o cumprimento das exigências contidas na Resolução nº 204, de 6 de
agosto de 2019, do Conselho de Administração da SUFRAMA, bem como as demais
Resoluções, Portarias e Normas Técnicas em vigor.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALGACIR ANTÔNIO POLSIN
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